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Análise da Política de Cotas no Ensino Público Superior: mudança, desmonte? 

 

No Brasil, o surgimento e evolução das políticas de ações afirmativas, no formato de 

cotas raciais e sociais tem sido uma das maneiras de enfrentamento às desigualdades sociais e 

raciais no país. São políticas do tipo redistributivas que surgem como uma das possibilidades 

de enfrentamento da exclusão social motivada pela raça, que impacta em todas as esferas da 

vida, prejudicando o ingresso no mercado de trabalho, a ascensão profissional, o acesso ao 

ensino superior e a participação na vida política. Com a redemocratização, na década de 

1990, ocorreu um incremento das políticas de cotas, com iniciativas como a reserva de vagas 

para mulheres nos partidos políticos e propostas do movimento negro de políticas públicas 

para a população negra. Estas políticas objetivam “promover uma ampla gama de direitos, 

dos civis e políticos mais básicos a benefícios de bem-estar social e direitos culturais” (Feres 

Júnior et al, 2018, p, 14). 

 No âmbito educacional, na primeira década do século XXI, algumas das Instituições 

de Ensino Superior (IES) brasileiras instituem, por iniciativa própria, políticas que visam 

oportunizar a inclusão de negros, pardos, indígenas e pessoas com deficiência no ensino 

superior. As políticas de ações afirmativas assumem várias formas, no sistema educacional a 

mais conhecida é a de reserva de vagas.  

A expansão para todo território nacional e a obrigatoriedade de reserva de vagas em 

todas as universidades federais ocorreu em 2012, com a aprovação da Lei Federal 12.711, em 

de 29 de agosto. A Lei de Cotas, como é conhecida, define no artigo 1°, que as instituições 

federais de ensino superior vinculada ao Ministério da Educação deveriam estabelecer uma 

reserva de 50% (cinquenta por cento) das vagas, em cada concurso seletivo, para ingresso na 

graduação, para alunos oriundos das escolas públicas de ensino; e no artigo 3°, dispõe sobre o 

estabelecimento das sub cotas, para autodeclarados pretos, pardos, indígenas e pessoas com 

deficiência, respeitando a proporcionalidade desta população em cada unidade federativa. 

Ficando estabelecido como marco temporal o ano de 2016 o prazo para as universidades 

federais implementarem em suas unidades a Lei de Cotas (Eurípedes et al., 2016; Nogueira, 

2021; Doebber, 2017; Feres Júnior et al, 2018). 

Partindo do pressuposto de que as políticas públicas educacionais que estabelecem 

quotas com base em critérios socioeconômicos e étnico-raciais representam um campo 

particularmente delicado da agenda política, destaca-se a polêmica em torno das cotas, 

ilustrada pela situação na Universidade de Brasília (UnB). Esta instituição, exercendo sua 

autonomia administrativa, optou por adotar uma política de ações afirmativas focada 



exclusivamente na dimensão racial, desencadeando um intenso debate em nível nacional. 

Esta controvérsia chegou ao âmbito do Supremo Tribunal Federal (STF), que foi encarregado 

de deliberar sobre a constitucionalidade desse processo. Com o respaldo favorável do STF, a 

UnB avançou com a implementação de sua política, resultando, em junho de 2003, na 

aprovação pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE) do "Plano de Metas para 

Integração Social, Étnica e Racial da Universidade de Brasília". Este plano estabelecia a 

reserva de 20% das vagas do vestibular para candidatos negros, com ajustes subsequentes em 

conformidade com a Lei Federal de 2012 (Feres Júnior et al., 2018). 

Em 2022, a Lei de Cotas, marco legislativo que universalizou e democratizou o 

acesso ao ensino superior, celebrou uma década de implementação. Nesse contexto, urge a 

análise dos seus desdobramentos no combate às desigualdades sociais, tanto sob a ótica da 

ciência política quanto para a comunidade acadêmica. O artigo 7º da referida Lei delineia o 

prazo para essa avaliação: 

No prazo de dez anos a contar da data de publicação desta Lei, será 

promovida a revisão do programa especial para o acesso às instituições de 

educação superior de estudantes pretos, pardos e indígenas e de pessoas com 

deficiência, bem como daqueles que tenham cursado integralmente o ensino 

médio em escolas públicas. (BRASIL, 2012)  

 

Este dispositivo legal estabelece a necessidade de revisão, proporcionando um 

mecanismo de reflexão crítica sobre a eficácia das políticas de inclusão educacional e seu 

impacto no contexto social e acadêmico. 

Contudo, a agenda política sugere uma transição na abordagem do programa, 

passando da fase de avaliação para um possível fim. Gomes (2021) aponta que o artigo 6º da 

Lei Federal 12.711 designa o Ministério da Educação e a Secretaria Especial de Políticas de 

Promoção da Igualdade Racial, vinculada à Presidência da República, para supervisionar e 

avaliar o programa de cotas de 2016 a 2022. No entanto, o governo federal não estabeleceu 

nenhum mecanismo para avaliar e monitorar as ações prescritas na lei. Além disso, o 

monitoramento proposto pelo Sistema de Monitoramento de Políticas Étnico-Raciais 

(SIMOPE), da Secretaria Nacional de Políticas de Igualdade Racial do Ministério da Mulher, 

da Família e dos Direitos Humanos, foi insuficiente. 

Pinheiro e Souza (2020) oferecem uma análise das notícias e reportagens veiculadas 

em diversas fontes durante os anos de 2018 e 2019, as quais delineavam as intenções do 

governo de Jair Bolsonaro no que tange às políticas sociais no Brasil, com especial enfoque 

na Lei 12.711/2012. As autoras destacam que, enquanto candidato à presidência, durante o 



debate sobre cotas e questões raciais no Programa Roda Viva da TV Cultura, em 30 de julho 

de 2018, Bolsonaro afirmou: "Não vou afirmar que vou eliminar [as cotas], pois isso 

depende do Congresso. Talvez haja uma redução no percentual. Não apenas para 

universidades, mas também para concursos públicos. Pelo amor de Deus, vamos encerrar 

essa divisão no Brasil". Diante das declarações de Bolsonaro, percebe-se que sua intenção 

era, no mínimo, reduzir as cotas, uma vez que a eliminação dependia do Congresso. 

 Além disso, as autoras salientam que foram apresentados projetos de lei em 2019, em 

âmbito municipal, estadual e federal, pleiteando o fim das cotas ou, no mínimo, a remoção 

dos critérios raciais. Entre esses projetos, destacam-se o PL nº 2.525, de 2011, de autoria do 

deputado federal Carlos Manato (PDT-ES), o PL nº 5.008, de 2016, do deputado Vinicius 

Carvalho (PRB-SP), e o PL nº 1.531/2019, apresentado pela deputada federal Dayane 

Pimentel, do Partido Social Liberal (PSL).  

Outro aspecto relevante que corrobora a intenção do presidente Bolsonaro em acabar 

ou reduzir as cotas foi a suspensão, em 2019, do ingresso de novos beneficiários no Programa 

Bolsa Permanência (PBP), estabelecido pelo governo federal por meio da Portaria 389 de 9 

de maio de 2013. Este programa visa fornecer uma bolsa mensal a estudantes de graduação 

de instituições federais de ensino superior em situação de vulnerabilidade socioeconômica, 

especialmente indígenas e quilombolas. O valor da bolsa para esses grupos é estipulado em 

até o dobro do valor para os demais estudantes em situação de vulnerabilidade social, 

conforme estabelecido na Portaria (Monteiro, 2024). 

É fato que a lei de cotas não foi criada sem previsão de um fim. A Lei 12.711 

estabelece o prazo de 10 anos para avaliação e revisão da política. Além disso, os estudos 

sobre processos de mudança de política pública, conforme delineados pela teoria de Mahoney 

e Thelen (2010), indicam que cada governante escolhe suas prioridades e objetivos, sendo as 

políticas sociais não necessariamente o foco do interesse da ação dos governantes. Este é um 

movimento cotidiano de mudança proveniente de uma série de fatores, que incluem a 

influência de grupos de interesse, as demandas da sociedade e considerações políticas. Na 

literatura em ciência política e social, normalmente, as políticas não são o foco central do 

governo. Aliado a isso, uma política educacional com recorte racial, como é o caso das cotas, 

tem gerado muita polêmica e debate público. Isso torna essas políticas mais sensíveis à sua 

manutenção, sujeitas a pressões e contestações constantes. 

As reflexões sobre este tema derivam de um trabalho de investigação realizado 

durante o mestrado. Nesse período, foi estudada a implementação da política de cotas na 

UFRGS para estudantes indígenas, com foco na análise das ações discricionárias dos 



servidores docentes e técnicos, que atuam como burocratas de nível de rua e de médio 

escalão, visando garantir a permanência do estudante indígena na Universidade. A partir do 

conhecimento adquirido sobre os processos de implementação da política de cotas na 

UFRGS, surge o questionamento sobre o que ocorreu no período de 2016 a 2023 com a 

implementação dessa política nas universidades federais brasileiras. Para ilustrar, seguem 

algumas particularidades observadas na UFRGS durante esse período que inspiram essa 

reflexão. 

O Programa de Ações Afirmativas na Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

(UFRGS) foi instituído pelo Conselho Universitário (CONSUN) por meio da Decisão 134, 

datada de 29 de junho de 2007. Esta decisão estabeleceu a reserva de 10 vagas para 

estudantes indígenas para o ano letivo de 2008. Vale ressaltar que o processo que culminou 

com a instituição dessa política em 2007 teve seu início antes desta data, através das 

atividades promovidas pelo Programa Conexões de Saberes - Diálogos entre a Universidade e 

as Comunidades Populares. Coordenado pela Pró-Reitoria de Extensão, esse programa 

promove o diálogo intercultural com as comunidades indígenas, facilitando a interação entre 

diferentes saberes e as comunidades acadêmicas e indígenas. A relação dialógica estabelecida 

entre essas comunidades levou à criação do Grupo de Trabalho de Ações Afirmativas 

(GTAA) no final de 2005. O GTAA foi formado com o propósito de fomentar a formulação 

de uma política de cotas na Universidade (Bergamaschi; Santo; Arenhaldt, 2008; Oliven; 

Bello, 2017. 

Em conformidade com a legislação federal, em especial a Lei 12.711, a política de 

cotas na UFRGS passou por uma reestruturação em 2012. Através da Decisão 268/2012, o 

CONSUN deliberou sobre a criação da Coordenação das Ações Afirmativas (CAF), um 

órgão dedicado à gestão do programa. A CAF foi incumbida da administração da política de 

ações afirmativas, bem como da coordenação e articulação das iniciativas relacionadas à 

política de cotas na instituição universitária. É de sua alçada organizar a forma de ingresso, o 

acompanhamento, monitorar o desempenho acadêmico dos estudantes cotistas, bem como 

avaliar todo o processo. 

Dois aspectos relevantes são destacados neste estudo: primeiro, conforme 

estabelecido pela Decisão 268/2012, a CAF tem atribuições específicas, incluindo a 

elaboração de relatórios anuais de avaliação do Programa e relatórios bianuais relativos à 

permanência e ao desempenho dos estudantes ingressantes por meio das vagas reservadas. 

Até 2019, a CAF cumpriu essas deliberações, porém, desde então, não houve divulgação de 

qualquer outro relatório de avaliação do programa. 



Segundo, observa-se uma mudança na composição da CAF ao longo do tempo. 

Inicialmente, a equipe contava com um coordenador, duas técnicas para assuntos estudantis, 

um técnico administrativo e um estagiário. Entretanto, ao final de 2023, a equipe foi reduzida 

para um coordenador e uma técnica para assuntos estudantis, devido à transferência dos 

servidores que ocupavam as demais vagas para outros setores. Até o momento, não houve 

substituição desses servidores. 

Essas alterações na composição da equipe e na divulgação dos relatórios de avaliação 

podem ter implicações significativas para a eficácia e transparência da política de cotas na 

UFRGS. Além disso, sugerem a possibilidade de um processo de desmantelamento de 

políticas públicas, conforme as perspectivas apresentadas por Bauer e Knill (2012), 

especificamente o desmantelamento por omissão. Segundo esta perspectiva, o 

desmantelamento por omissão é uma estratégia sutil. No entanto, é importante ressaltar que 

essa é apenas uma hipótese, e para confirmar tal afirmação, seria necessário realizar uma 

análise aprofundada utilizando um modelo analítico apropriado. 

Como também, na análise da política de cotas da UFRGS, os insights de Pierson 

(1994) para compreender a resiliência das políticas, isto é, sua capacidade de se manter 

operacionais diante de perturbações internas e externas aporta com uma importante 

contribuição. 

Os elementos mencionados instigam a compreensão do desenrolar do processo de 

implementação da política de cotas nas universidades federais do Brasil, especialmente no 

que se refere à reserva de vagas para estudantes indígenas. Em consonância com a política de 

contenção iniciada em 2016 por Michel Temer, por meio da Emenda Constitucional 95, que 

impactou significativamente as principais políticas sociais, e a continuidade dessa abordagem 

por parte de Jair Bolsonaro, que seguiu uma política de austeridade fiscal. Analisar os 

impactos sociais em todo o contexto brasileiro decorrente destas ações é um objeto de estudo 

relevante, principalmente no que tange a uma política educacional com viés inclusivo, como 

a política de cotas, alvo de controvérsias e conflitos. Cabe um estudo que busque investigar o 

conjunto de medidas adotadas pelas universidades federais que apontam a direção que 

orientaram as mudanças na política de cotas para estudantes indígenas no período de 2016 a 

2023. 

A justificativa para realizar este estudo precisa considerar que, no âmbito político, o 

Brasil é signatário de tratados e convenções internacionais que promovem a proteção dos 

direitos dos povos indígenas e o combate à discriminação racial. Portanto, as mudanças nas 



políticas de cotas para indígenas podem ter implicações não apenas a nível nacional, mas 

também internacional, afetando a reputação e o compromisso do país com esses princípios. 

Ainda de acordo com uma perspectiva política, as mudanças nas políticas públicas 

refletem a dinâmica de poder e as preferências políticas das elites governantes. A transição de 

um governo para outro muitas vezes implica uma reavaliação das prioridades políticas e 

ideológicas, o que pode influenciar diretamente as políticas de inclusão, como as cotas para 

indígenas. O período dos governos de Temer e Bolsonaro foi marcado por uma mudança de 

paradigma político, com a ascensão de uma agenda mais conservadora e neoliberal, 

caracterizada pela ênfase na austeridade fiscal e na redução do papel do Estado na promoção 

do bem-estar social. Investigar como essas ideologias afetaram as políticas de cotas para 

indígenas permite uma compreensão mais profunda das dinâmicas políticas em jogo. 

Do ponto de vista sociológico, as mudanças nas políticas de cotas para indígenas 

refletem as tensões e desigualdades presentes na sociedade brasileira. A implementação de 

cotas nas universidades federais foi uma resposta às históricas injustiças e exclusões 

enfrentadas pelas populações indígenas no acesso à educação e oportunidades 

socioeconômicas. Portanto, qualquer alteração nessas políticas pode ter um impacto 

significativo na vida e no futuro dessas comunidades. Investigar as mudanças nas políticas de 

cotas para indígenas permite avaliar como as estruturas de poder e as ideologias dominantes 

afetam as políticas destinadas a reduzir as desigualdades sociais e étnico-raciais. 

Há que se considerar que as universidades federais têm autonomia administrativa e 

acadêmica, o que lhes confere certa proteção contra interferências externas. A existência de 

um apoio institucional sólido às políticas de cotas para estudantes indígenas pode fortalecer 

sua resiliência contra tentativas de reversão ou desmantelamento (Feres Júnior et al, 2018). 

Portanto sustenta-se a tese de que a resistência ideológica e política por parte dos atores 

chaves envolvidos na implementação da política de cotas em cada universidade é um dos 

elementos fundamentais tanto para a resiliência na manutenção da política de cotas para 

indígenas quanto para as possíveis investidas bem sucedidas de acabar com a mesma.  

Esta proposta de pesquisa se insere na linha de pesquisa "Políticas Públicas e 

Desenvolvimento", alinhada com o grupo de pesquisa Callipolis. A experiência da 

pesquisadora durante seu mestrado, focado na implementação de políticas públicas, 

especificamente explorando vertentes teóricas da sociologia e ciência política que discutem o 

papel dos burocratas - tanto de nível de rua quanto de médio escalão - na influência dos 

resultados das políticas públicas, fundamenta a investigação proposta. A pesquisa de 

mestrado despertou o interesse em expandir o estudo para outras universidades federais. 



Além disso, a participação no Grupo de Pesquisa NUPEGEM/UFRGS, onde está em 

desenvolvimento uma pesquisa comparativa entre Brasil e Argentina sobre mudanças nas 

políticas sociais de transferência de renda no período de 2015 a 2023, influenciou a 

continuidade desses estudos na ESAG. A afinidade entre os estudos realizados até o momento 

e a proposta do grupo de pesquisa Calipolis, aliada a fatores profissionais que levaram à 

mudança de residência para a região da Grande Florianópolis, justificam a continuidade desta 

pesquisa na ESAG. 

 

Hipóteses elencadas para esta proposta de pesquisa: 

1. A resistência ideológica e política pode exercer influência significativa sobre a 

orientação das mudanças na política de cotas no ensino público superior. Esta 

resistência pode se manifestar por meio de ações direcionadas à redução, 

desmantelamento ou abolição dos dispositivos prévios das políticas de cotas, 

especialmente em cenários onde há uma oposição política robusta a tais medidas. 

2. As alterações na política de cotas podem transcorrer de maneira progressiva, 

caracterizadas por ajustes incrementais nos critérios de implementação, ou de maneira 

abrupta, por meio de uma revisão completa ou revogação das políticas estabelecidas. 

Esta hipótese pode estar intrinsecamente relacionada à dinâmica política e às 

mudanças de governança em distintos contextos. 

3. Considerando os desafios econômicos e financeiros enfrentados pelos sistemas de 

ensino público superior, tais pressões podem induzir modificações na política de 

cotas, incluindo reduções nos recursos destinados à sua implementação ou a 

diminuição de sua abrangência. 

 

Objetivo Geral: 

Analisar os processos de mudança na política de cotas para estudantes indígenas nas 

universidades federais brasileiras identificando os principais atores, se a direção das 

mudanças na política de cotas implicou redução, corte ou remoção de arranjos prévios. 

 

Objetivo específico: 

 Mapear quais universidades federais brasileiras instituiu e/ou mantém uma política de 

cotas para estudantes indígenas; 

 Mapear o perfil do burocrata envolvido com na gestão da política de cotas para 

estudantes indígenas de cada universidade; 



 Investigar como as mudanças políticas e ideológicas afetaram a implementação da 

política de cota para indígenas no ensino superior. 

 Investigar as diferentes abordagens adotadas pelas universidades federais em resposta 

às mudanças políticas e sociais que ocorreram durante o período analisado. 

 Determinar em que medida as políticas de cotas foram alteradas ao longo do tempo e 

se essas mudanças foram graduais ou radicais, relacionando essas mudanças ao 

contexto político e econômico; 

 Investigar as estratégias utilizadas pelas universidades federais para manter e proteger 

as políticas de cotas diante de pressões políticas, econômicas e sociais. 

 

Fundamentação teórica 

 

No Brasil, com a ascensão em 2016 ao poder de um governo com características 

neoliberais, pode-se observar uma série de mudanças das ações do Estado no direcionamento 

das políticas públicas. Nesse período, o então Presidente da República, Michel Temer, 

estabelece um novo regime fiscal congelando os gastos públicos por 20 anos, pela Emenda 

Constitucional de nº 95. Tal medida impactou na redução dos recursos destinados a diferentes 

políticas públicas, principalmente nas áreas prioritárias da saúde, educação e social, 

comprometendo a operacionalização de alguns programas sociais existentes até então 

(Caldieraro et al., 2023; Papi et al., 2022).  

O governo subsequente, liderado por Jair Bolsonaro, intensificou significativamente o 

processo de transformação institucional, suscitando discussões entre estudiosos que cogitam 

caracterizá-lo como um fenômeno de desmantelamento. Esta perspectiva ressoa com o debate 

atual na literatura especializada sobre os impactos do desmantelamento das políticas públicas 

sociais. Ao contrário de dissimular suas intenções, Bolsonaro as expressou de maneira franca 

e explícita, o que lhe atraiu o apoio de seus seguidores (Papi et al., 2022; Gomide, 2021). 

Em face às mudanças recentes que tiveram como alvo a retração das políticas sociais, 

as atenções se voltaram para entender as mudanças como possível processo de 

desmantelamento de políticas públicas (policy dismantling). Nessa perspectiva destacam-se 

os estudos de Bauer e Knill (2012) sobre o policy dismantling, visto que os autores 

avançaram na operacionalização das teorias sobre mudança, desenhando um framework para 

análise do desmonte de políticas públicas. Para tanto, os autores propõem o exame da direção 

das mudanças ocorridas, as estratégias empregadas pelos atores políticos para desmontar e as 

camadas de mudanças ocorridas. Nesse sentido, são apresentados três aspectos para tratar do 



desmantelamento: 1) as preferências dos atores, em especial a dos chefes executivos; 2) as 

estratégias utilizadas para desmontar; e 3) os efeitos sobre as políticas públicas, apresentando 

níveis e camadas de desmonte (densidade e intensidade das políticas) (Caldieraro et al. 2023). 

Bauer e Knill (2012) salientam que o processo de desmonte aparece atrelado a 

períodos de crises e restrição econômica, o que embasa a justificativa dos governantes para 

efetuar redução de gastos, cortes orçamentários com a diminuição dos programas e/ou 

extinção de beneficiários e serviços ofertados. Para compreender essas estratégias é de suma 

importância entender como as políticas são transformadas ou eliminadas. Para tanto, os 

autores propõem quatro tipos de estratégias a serem mapeadas: o desmonte por omissão; por 

deslocamento de arena; por ação simbólica; e a desmontagem ativa. 

Sinteticamente, o desmantelamento por omissão é a mais sutil e difundida das 

estratégias com baixa visibilidade. Nesse tipo de estratégia, a política pública é enfraquecida ou 

desmontada por meio da inação do governo. Isso pode ocorrer quando os recursos financeiros, 

humanos ou políticos são reduzidos de forma gradual, resultando em uma diminuição efetiva da 

eficácia da política ao longo do tempo. Em vez de tomar medidas ativas para abolir a política, o 

governo simplesmente deixa de apoiá-la, permitindo que ela enfraqueça ou se torne obsoleta 

naturalmente. 

O desmantelamento por deslocamento de arena, também tem baixa visibilidade. Nessa 

estratégia, a política pública é deslocada para outra área de atuação governamental ou para outra 

instituição, onde ela pode receber menos atenção, recursos ou prioridade política. Isso pode acontecer 

por meio da transferência de responsabilidades para outras agências governamentais, da alteração do 

enquadramento da política para torná-la menos prioritária ou da sua inclusão em uma área de política 

que historicamente recebe menos atenção ou financiamento. Ao deslocar a política para uma arena 

menos influente ou menos ativa, o governo efetivamente enfraquece sua implementação e impacto. 

No desmonte por ação simbólica, não há decisão efetiva de desmantelamento, mas há alta 

visibilidade. Nessa estratégia, o governo realiza ações simbólicas ou gestos políticos que 

enfraquecem ou minam a legitimidade da política pública, sem necessariamente alterar sua estrutura 

ou disposição legal. Isso pode incluir discursos públicos, declarações de políticas, nomeações de 

funcionários ou outras medidas que enviam sinais de que a política não é mais uma prioridade ou é 

considerada inadequada. Embora não resulte em mudanças substantivas na política em si, o desmonte 

por ação simbólica pode minar o apoio público à política e enfraquecer sua implementação ao longo 

do tempo. 

Por fim temos o desmonte ativo, também com alta visibilidade. Diferentemente da ação 

simbólica, onde as declarações não levam efetivamente ao desmantelamento, aqui existe uma 

decisão deliberada, com forte e evidente preferência pelo desmantelamento. Nessa estratégia, o 



governo toma medidas deliberadas e diretas para abolir ou enfraquecer a política pública, geralmente 

por meio de legislação, regulamentação ou outras medidas administrativas. Isso pode incluir a 

revogação de leis, a redução de financiamento, a eliminação de programas ou a modificação das 

estruturas institucionais responsáveis pela implementação da política. Ao contrário das estratégias de 

desmonte por omissão ou deslocamento de arena, o desmonte ativo envolve ações específicas e 

deliberadas para acabar com a política, tornando-o muitas vezes mais visível e controverso. 

As contribuições de Kathleen Thelen e James Mahoney (2010) oferecem uma 

abordagem abrangente e detalhada para o estudo da mudança institucional e dos processos de 

mudança em políticas públicas, examinando o papel das instituições, processos de mudança e 

análise comparativa. Sua pesquisa contribui significativamente para o desenvolvimento da 

teoria política e do estudo empírico das políticas públicas. 

Thelen e Mahoney concentram-se na análise das mudanças nas instituições ao longo do 

tempo e como essas mudanças afetam o comportamento dos atores políticos e os resultados 

políticos. Eles destacam que as instituições, incluindo regras formais e informais, 

procedimentos, normas e práticas, desempenham um papel fundamental na estruturação da 

política e da governança. 

Os autores examinam os processos pelos quais as instituições mudam, seja de forma 

gradual e evolutiva ou por meio de mudanças mais abruptas e transformadoras. Eles estão 

interessados em entender não apenas o que muda nas políticas públicas, mas também como e 

por que essas mudanças ocorrem, e como elas são moldadas e contestadas pelos atores 

políticos e sociais. 

Thelen e Mahoney argumentam que as instituições moldam as escolhas e estratégias 

dos atores políticos, influenciando sua capacidade de agir e alcançar seus objetivos. Eles 

exploram como as instituições incentivam certos tipos de comportamento e criam restrições 

ou oportunidades para a ação política. 

Por fim, eles enfatizam a importância da análise comparativa para entender os 

diferentes padrões de mudança política em contextos nacionais e internacionais. Argumentam 

que comparar casos diferentes ajuda a identificar padrões, regularidades e exceções, 

fornecendo insights valiosos sobre os processos e mecanismos subjacentes à mudança 

política. 

Pierson (1994) é conhecido por sua contribuição fundamental para o campo da análise 

de políticas públicas, especialmente no que diz respeito à compreensão da resiliência das 

políticas. Sua principal contribuição reside na introdução do conceito de "caminho de 



dependência" (path dependence) para explicar por que certas políticas persistem ao longo do 

tempo, mesmo quando as condições que as motivaram originalmente mudaram. 

A ideia central de Pierson (1994) é que as decisões políticas são frequentemente 

influenciadas por eventos passados e pelas escolhas feitas em momentos anteriores. Essas 

decisões criam um "caminho de dependência", onde certas políticas se tornam mais difíceis 

de mudar à medida que o tempo passa, devido a fatores como inércia institucional, custos de 

transição e interesses estabelecidos. 

O autor argumenta que entender a resiliência das políticas requer não apenas examinar 

as condições atuais, mas também traçar a história das decisões políticas passadas que 

moldaram o ambiente político atual. Ele destaca que mesmo políticas que podem parecer 

ineficientes ou inadequadas ainda podem persistir devido aos efeitos cumulativos das 

escolhas políticas anteriores. 

Essa abordagem de Pierson para entender a resiliência das políticas oferece subsídios  

valiosos para a análise de uma política pública, destacando a importância de considerar a 

história política e institucional ao analisar as dinâmicas políticas contemporâneas e ao buscar 

mudanças políticas significativas. 

Essas são algumas das possíveis chaves de compreensão uteis como modelo de 

análise para categorizar as estratégias institucionais que cada universidade federal pública no 

Brasil adota na trajetória da implementação da política de cotas para indígenas.  

 

Metodologia 

Para atender às peculiaridades desta investigação, a metodologia proposta é a do tipo 

mista que utiliza a combinação de abordagens quantitativas e qualitativas. 

Inicialmente com o objetivo de mapear as universidades federais brasileiras que 

instituíram e/ou mantém uma política de cotas para estudantes indígenas, realizar o 

levantamento dos dados utilizando fontes oficiais, como sites das universidades, relatórios 

governamentais e documentos institucionais. Realizando uma análise estatística e análise 

documental para identificar a prevalência das políticas de cotas para estudantes indígenas em 

diferentes universidades federais. 

Compreende-se ser importante coletar dados sobre o perfil dos burocratas envolvidos 

na política de cotas como indicativo de relevância para analisar a capacidade estatal de cada 

universidade. Para mapear o perfil dos burocratas implementadores da política de cotas, será 

utilizado um questionário com base nas categorias analíticas previamente definidas e aplicado 

para os referidos burocratas das universidades federais brasileiras. Compreendo que o 



questionário deve conter questões que forneçam dados respectivos ao grau de instrução, 

capacitação na área de atuação, sexo, idade, tempo de atuação na área, tempo de vínculo na 

universidade, se há escola de governo no município ou na região, tipo de vínculo institucional 

dentre outros aspectos que sejam relevantes para caracterização do problema de pesquisa. 

Na sequência, selecionar os casos representativos a serem estudados de forma a 

considerar as universidades com cotas para alunos do ensino médio público, alunos negros e 

alunos indígenas.  

Dentre os casos representativos utilizar primeiramente um questionário aplicado aos 

gestores locais da política de cotas com o objetivo de compreender os processos de mudança 

na política de cotas e as estratégias adotadas por cada universidade.  

Posteriormente utilizar técnicas de grupo focal com os gestores das universidades 

selecionadas de entender suas perspectivas sobre as mudanças na política de cotas e 

investigar as estratégias utilizadas pelas universidades federais para manter e proteger as 

políticas de cotas diante de pressões políticas, econômicas e sociais. Gravar os encontros 

mediante autorização previa de cada integrante do grupo. 

Transcrever o material gravado dos grupos focais e realizar a análise do conteúdo por 

meio de um software adequado para o propósito. 
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